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      NOTA DA EDIÇÃO


      A fim de homogeneizar os artigos, foi necessário um grande esforço de padronização. Além de serem entre si tão diferentes, os artigos foram publicados no Brasil de formas diversas, muitas vezes por outras editoras que não a Boitempo (as quais gentilmente autorizaram sua reprodução aqui).


      As notas de rodapé estão todas numeradas. Quando não há nenhuma identificação no final do texto é porque são notas do próprio autor. Quando, porém, estão identificadas por siglas, é porque são notas de edição. As siglas obedecem aos seguintes critérios: N. T., nota do tradutor; N. E. A., nota da edição alemã original; N. E. R., nota da edição russa original; N. R. T., nota do revisor técnico (caso das notas incluídas pela tradutora do russo Paula Almeida, que se encarregou da revisão técnica dos textos de Lenin e Trotski); N. E. N.-A., nota de edição norte-americana consultada (Karl Marx, The Karl Marx Library, v. 1, Nova York, McGraw Hill, 1972); apenas N. E., nota desta edição, ou seja, da Boitempo; quando acompanhada do nome de outra editora, trata-se de uma nota da edição cuja tradução nos serviu como base. Já nos textos do livro A ideologia alemã, as siglas S. M. e V. M. significam, respectivamente, que o texto em questão foi “suprimido do manuscrito” ou é uma “variante do manuscrito”. Cada texto tem uma introdução, na qual se encontram as referências bibliográficas das edições originais e o nome dos tradutores e revisores técnicos.


      Em poucos casos optamos por manter algumas especificidades de edição. Na maioria dos textos, quando o autor escreveu termos em idiomas diferentes do seu original, optamos por traduzi-los em seguida, entre colchetes. Isso só não aconteceu na seleção do livro Grundrisse, que seguiu o critério da edição da Boitempo, publicada em 2011: as letras sobrescritas (i, f), precedidas de apóstrofe, indicam que a frase toda foi escrita na língua indicada pela sua inicial (inglês ou francês, respectivamente); quando apenas uma palavra é seguida de letra sobrescrita, é porque somente ela estava em idioma diferente.


      Por serem apresentados aqui trechos de livros, e não todo o seu conteúdo, muitas vezes a numeração de capítulos não é sequencial, como no caso do Manifesto Comunista, do qual são aqui publicados apenas os capítulos II, III e IV. Este volume inclui ainda um índice onomástico e indicações bibliográficas, para os leitores que quiserem se aprofundar mais nos temas abordados pelos autores em sua rica produção intelectual.

    

  


  
    
      



      APRESENTAÇÃO


      Ivana Jinkings e Emir Sader


      A esquerda – como a entendemos hoje – nasceu com a Revolução Francesa, em 1789, centrada em ideais de “liberdade, igualdade e fraternidade”. A própria palavra decorre dessa origem: o termo foi cunhado a partir da posição, à esquerda, ocupada pelos jacobinos na Assembleia Nacional. Desde então, as teorias socialistas e anticapitalistas voltaram-se para o desdobramento e a prática desses princípios, e a palavra “esquerda” passou a sintetizar a defesa do socialismo, a luta contra a exploração, a dominação, a discriminação e a alienação.


      As proposições e os projetos dessa corrente de pensamento estiveram no centro dos debates teóricos e das principais lutas políticas do último século e meio, quando gerações foram educadas sob os ideais de humanismo, solidariedade e emancipação. Agora, quando a ordem comandada pelo capital demonstra sua insustentabilidade e seu caráter antissocial – promovendo a desigualdade, a luta de todos contra todos e o culto ao dinheiro em meio à miséria que esse mesmo regime produz, reproduz e à qual relega a grande maioria da humanidade –, acreditamos ser fundamental fazer chegar aos jovens, e a todos os que seguem sonhando e lutando por justiça social, alguns dos mais importantes textos elaborados pelo pensamento marxista.


      Para os que buscam a transformação revolucionária do mundo, a teoria precisa ser instrumento da política, da materialização dos seus ideais em projetos concretos. Pois a teoria – segundo Marx – “converte-se em força material quando penetra nas massas”[1]. Ou, conforme os termos que dão título a esta antologia, “as armas da crítica” devem se colocar a serviço da “crítica das armas”.


      As armas da crítica para a crítica das armas


      Este livro inaugura um projeto planejado para três volumes, divididos entre os autores clássicos, os do chamado marxismo ocidental[2] e os contemporâneos. Abrindo este primeiro tomo – dos clássicos – estão escritos dos fundadores do marxismo, Karl Marx e Friedrich Engels, que estabeleceram as bases do corpo teórico e da visão de mundo que orientam a esquerda desde a publicação do Manifesto Comunista, em 1848.


      Seguem-se a eles textos redigidos pelos mais destacados teóricos e dirigentes políticos do ciclo revolucionário do fim dos anos 1910 e do momento imediatamente posterior à Primeira Guerra Mundial: Vladimir Ilitch Ulianov Lenin, Leon Trotski, Rosa Luxemburgo e Antonio Gramsci. Esses pertencem à segunda geração de teóricos marxistas, sendo Lenin e Trotski ligados à primeira revolução proletária vitoriosa da história – a Revolução Russa de 1917 – e os dois últimos a rebeliões frustradas, na Alemanha e na Itália, sobre cuja derrota se erigiram as mais significativas contrarrevoluções de massa, que tiveram entre suas consequências o assassinato de Rosa, em 1919, e a prisão de Gramsci pelo regime fascista de Benito Mussolini, em 1926. Todos são exemplos consagrados da capacidade de articulação entre teoria e prática, reflexão e ação, nos momentos de ascensão e de refluxo do movimento comunista.


      Nossa escolha por autores marxistas para esta coleção se deve ao fato de o marxismo constituir a espinha dorsal das teorias e práticas da esquerda desde que esta se firmou como força política e ideológica ao longo do século XX. Outras correntes, como o anarquismo e o socialismo utópico, tiveram importância em determinados momentos da história – chegando mesmo a influenciar fortemente alguns dos pensadores constantes deste livro –, porém suas formulações teóricas não tiveram a mesma projeção no mundo contemporâneo. Casos de Graco Babeuf, do conde de Saint-Simon, de Charles Fourier e Pierre-Joseph Proudhon. Também não foram selecionados textos de alguns autores marxistas, como Karl Kautsky, Gueórgui Plekhánov, Alexandra Kollontai e Nikolai Bukharin, entre tantos outros que poderiam ter sido incluídos, sob o ônus de este livro tornar-se excessivamente extenso.


      Os autores que constam deste volume compartilham algumas características. Foram ao mesmo tempo teóricos e militantes, pensadores e dirigentes revolucionários, coerentes com um dos elementos essenciais do marxismo: a interpretação do mundo aliada ao projeto de sua transformação revolucionária. A prática política, o âmbito partidário, as esferas nacionais e internacionais foram sempre seus espaços de reflexão e de ação. Nenhum deles se dedicou a carreiras acadêmicas, nem por isso deixaram de valorizar extraordinariamente a teoria, construindo obras de porte monumental como formas de decifrar a realidade e fundamentar a ação política. Os exemplos são muitos: A ideologia alemã, de Marx e Engels; O Estado e a revolução, de Lenin; A história da Revolução Russa, de Trotski; A acumulação do capital, de Rosa Luxemburgo; e os Cadernos do cárcere, de Gramsci, entre vários outros.


      Procuraram escrever para um público amplo, de militantes políticos, trabalhadores e jovens, buscando combinar rigor teórico com linguagem acessível a leitores nem sempre familiarizados com temas filosóficos, históricos, econômicos. Nós os chamamos de fundadores – sem menosprezo à contribuição de outros pensadores – porque foram responsáveis pelas formulações essenciais da esquerda, como ela foi se forjando ao longo do tempo e como se compõe hoje. Construíram os pilares básicos de temas como a luta de classes, os processos de acumulação do capital, a construção de partidos revolucionários, os modelos hegemônicos, os projetos de estratégias de transformação da realidade e os critérios para a construção das sociedades socialistas.


      Viveram entre a primeira metade do século XIX e a primeira metade do século XX. Marx e Engels em pleno desabrochar da Revolução Industrial, os demais já no período imperialista do capitalismo. No conjunto de suas obras, souberam captar a natureza do regime do capital e suas expressões históricas concretas. Capacitaram o movimento operário e os partidos políticos a compreender as novas formas assumidas pela dominação capitalista em escala mundial, assim como a crescente barbarização da vida social. São, portanto, fundadores de teorias que vêm alimentando e iluminando os estudos e a prática política de diversas gerações.


      Fundadores do socialismo científico


      Marx e Engels nasceram durante as guerras napoleônicas, respectivamente em 1818 e 1820, ainda sob o impacto da Revolução Francesa, da irrupção do capitalismo e do monumental trabalho de Georg Wilhelm Friedrich Hegel. A obra que edificaram revolucionou o mundo das ideias e deu impulso ao mais poderoso movimento social e político que a história já conheceu. Nenhum outro conjunto de escritos ou corrente teórica alcançou a transcendência atingida por esses filósofos, que influenciaram intelectual e politicamente a constituição de organizações sociais, de partidos políticos, de movimentos culturais e de Estados populares.


      Suas produções abarcam da filosofia à economia, passando pela política e pela história, incorporando, em cada momento, os desdobramentos anteriores, construindo uma nova totalidade, um novo campo teórico, sempre articulado em torno de suas contradições. Da crítica da alienação religiosa à política e, nesta, à diferenciação entre emancipação política e emancipação humana, que passa a sintetizar a superação dialética de todas as formas de alienação.


      Transformaram o pensamento humano em muitos aspectos – antes de desembocar em uma proposta de conversão revolucionária do capitalismo para o socialismo, a nova teoria modificou as formas de pensar e a própria concepção do que significa a prática política. Iniciaram suas reflexões pela filosofia porque, para intelectuais alemães da época, o maior desafio era decifrar o enigma da obra hegeliana. Esse acerto de contas passou pela filosofia do direito e pela filosofia do Estado, até chegar ao que chamaram de “anatomia da sociedade civil”, no seio da qual jazia a luta de classes. O resgate da dialética de Hegel e a crítica superadora de seus elementos metafísicos trouxeram consigo a maior revolução no pensamento filosófico desde seu surgimento, tornando-se um marco na cultura ocidental.


      A direita tomou o marxismo como seu inimigo principal, desenvolvendo correntes ideológicas e formas de ação política para impedir que aquelas ideias penetrassem nas camadas populares e modificassem o mundo. Marx e Engels, conscientes de sua condição de intelectuais, concentraram-se na produção teórica rigorosa – densa e incomparável em curto período de tempo. Mas fizeram também uma opção de classe e, embora não fossem proletários, assumiram essa perspectiva e tornaram-se militantes e dirigentes internacionalistas do nascente movimento operário europeu. Suas atenções se voltaram para os primeiros levantamentos e para as condições dos trabalhadores, como reação à expansão do capitalismo industrial.


      Unidos pela amizade e por uma profícua colaboração intelectual e política, esses dois pensadores viveram intensamente o seu tempo. Sofreram repressão nos países por onde passaram; fizeram o balanço da Revolução Francesa, que desembocou na Restauração monárquica; participaram da fundação da Primeira Internacional; acompanharam de perto a experiência da Comuna de Paris e buscaram solidariedade internacional ao movimento, para depois fazer um exame sistemático das suas conquistas e limitações.


      A crítica clássica marxista


      Este volume inicia-se com o Manifesto Comunista, expressão sintética de uma nova interpretação do mundo e um novo projeto político. Considerado o texto político mais importante da história contemporânea – assim como o mais lido –, escrito meses antes das rebeliões de 1848, nele se articulam dimensões fundamentais da concepção marxiana da história, como o encadeamento de sociedades articuladas por diferentes modos de produção, tendo a luta de classes como motor. Os textos escolhidos abordam ainda filosofia, economia e aquilo que posteriormente György Lukács diria ser o elemento ortodoxo, de permanência, no marxismo: o método dialético. São escritos que refletem a incorporação da dialética hegeliana por Marx e Engels, produzindo o que caracterizariam como uma inversão do idealismo, cujas proporções tiveram o sentido de uma revolução copernicana.


      De Lenin, o dirigente bolchevique que liderou a Revolução de Outubro, vitoriosa em tempos de imperialismo e colonialismo, reproduzimos trechos de três obras notáveis: Que fazer?, O imperialismo, fase superior do capitalismo e O Estado e a revolução. São textos curtos, mas que deixam transparecer o político, intelectual e estrategista apontado por Eric Hobsbawm como o personagem de maior impacto individual na história do século XX.


      Leon Trotski foi, depois de Lenin, o dirigente mais importante da Revolução Russa de 1917. Presidiu o soviete de Petrogrado em 1905, organizou o Exército Vermelho e foi Comissário do Povo para Negócios Estrangeiros após a vitória da revolução. Dele selecionamos um trecho do livro Balanço e perspectivas, a introdução de A revolução permanente e “Seria a burocracia uma classe dominante?”, capítulo de A revolução traída.


      Foi ainda sobre esse formidável movimento revolucionário que Rosa Luxemburgo escreveu “O significado fundamental da Revolução Russa”, em que aponta hesitações de Lenin e Trotski. Dessa corajosa revolucionária polonesa, que ajudou a fundar o Partido Comunista da Alemanha, selecionamos também um trecho de “Greve de massas, partido e sindicatos”, retirado dos escritos de 1906, e excertos de “A acumulação do capital, ou O que os epígonos fizeram da teoria marxista: uma contracrítica”.


      De Antonio Gramsci incluímos quatro textos: “A revolução contra O capital” faz parte dos Escritos políticos, enquanto “O conceito de revolução passiva”, “O problema da direção política na formação e no desenvolvimento da nação e do Estado moderno na Itália” e “Observações sobre alguns aspectos da estrutura dos partidos políticos nos períodos de crise orgânica” foram extraídos dos Cadernos do cárcere, volumes 3 e 5. De 1926, quando foi preso, até 1935, quando sua saúde não lhe permitiu mais escrever, o comunista italiano redigiu os volumes que compõem os Cadernos. Anteriores à sua prisão, os Escritos políticos mostram seu pensamento ainda em processo de formação.


       


      Quase cem anos depois da primeira revolta proletária bem-sucedida no mundo, quando a palavra “revolução” de certo modo se banaliza e alguns chegam a proclamar o fim da história, a publicação deste livro pode parecer extemporânea. Por que voltar aos clássicos do marxismo em um momento destes? Se ser de esquerda é lutar pela igualdade, esperamos que a leitura – ou a releitura – dos escritos de Karl Marx, Friedrich Engels, Vladimir Lenin, Leon Trotski, Rosa Luxemburgo e Antonio Gramsci represente um passo adiante na luta, sempre atual e renovada, contra a fonte maior de desigualdades, o capitalismo. Que a leitura desses clássicos nos torne cada vez mais contemporâneos do nosso presente. Que nos leve a pensar na história como uma permanente aventura de liberdade e de utopias, fazendo da articulação entre teoria e prática a chave da construção de um futuro que vislumbre a emancipação humana.


      Julho de 2012
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      Karl Heinrich Marx (1818-1883) – Filósofo, economista e político socialista alemão, passou a maior parte da vida exilado em Londres. Doutorou-se em 1841 pela Universidade de Berlim, com uma tese sobre Epicuro. Foi ligado à esquerda hegeliana e ao materialismo de Feuerbach. Em 1844 conheceu Friedrich Engels e em 1845 escreveram e publicaram o primeiro livro em parceria, A sagrada família, que marca seu rompimento com os jovens hegelianos. Em 1847, com 29 e 27 anos, respectivamente, redigiram o texto que transformou o mundo ao declarar a luta de classes como motor da história: o Manifesto do Partido Comunista. Marx desenvolveu uma ideia de comunismo ligada à sua concepção da história e a uma resoluta intervenção na luta política, solidária com o movimento operário. Suas obras mais conhecidas são O capital e A ideologia alemã (esta escrita em colaboração com Engels).


      Friedrich Engels (1820-1895) – Filósofo alemão, amigo e colaborador de Karl Marx, com quem escreveu obras fundamentais como A sagrada família (1845) e a A ideologia alemã (1845-1846). Filho de um industrial rico, tornou-se comunista na juventude e uma liderança revolucionária mundial. Dedicou-se ao problema da dialética da natureza e aos estudos sobre a classe trabalhadora na Inglaterra. Entre outros livros, é autor de A situação da classe trabalhadora na Inglaterra (1845), Anti-Düring (1878) e A dialética da natureza (1883). Depois da morte de Marx, publicou A origem da família, do Estado e da propriedade privada (1884), Ludwig Feuerbach e o fim da filosofia clássica alemã (1886) e encarregou-se da publicação dos Livros II e III de O capital. Fundador, com Marx, do socialismo científico.

    

  


  
    
      

      1. Manifesto Comunista


      1


      Manifesto Comunista


      O Manifesto do Partido Comunista, ou simplesmente Manifesto Comunista, como ficou mais conhecido, foi escrito sob encomenda da Liga dos Comunistas, em novembro de 1847, quando se acreditava que a Europa estava às vésperas de uma revolução. Sua publicação ocorreu em fevereiro do ano seguinte, com o título Manifest der Kommunistischen Partei.


      Esse pequeno panfleto marcou uma virada histórica ao apresentar, pela primeira vez, um projeto político baseado numa perspectiva de classe e ao oferecer um painel extraordinário da “modernidade” capitalista. Para além de sua antecipação analítica, ele propunha uma nova organização social e política e acabaria por se tornar o documento político mais importante de todos os tempos, uma das obras mais lidas, traduzidas e difundidas em todo o mundo. Passado mais de um século e meio desde sua publicação, a atualidade e o vigor do Manifesto se mantêm inalterados. Intelectuais e militantes das mais diversas correntes de pensamento reconhecem que essa admirável obra-prima ainda tem muito a dizer ao mundo, em pleno século XXI.


      A tradução aqui utilizada (São Paulo, Boitempo, 1998) foi feita por Álvaro Pina, a partir da edição alemã de 1890 (prefaciada e anotada por Friedrich Engels), para as edições Avante! (Lisboa, 1975). Ivana Jinkings e Daniela Jinkings revisaram a versão portuguesa e a cotejaram com a edição em inglês, organizada pelo próprio Engels (Londres, W. Reeves, 1888); com a tradução francesa de E. Bottigelli (Paris, Aubier-Montaigne, 1971) e com a italiana de Antonio Labriola (Milão, Avanti!, 1960), sendo de ambas o texto final publicado pela Boitempo. A seguir encontram-se os capítulos II, III e IV do documento.

    

  


  
    
      

      II. Proletários e comunistas


      Qual a relação dos comunistas com os proletários em geral?


      Os comunistas não formam um partido à parte, oposto aos outros partidos operários.


      Não têm interesses diferentes dos interesses do proletariado em geral. Não proclamam princípios particulares, segundo os quais pretendam moldar o movimento operário.


      Os comunistas se distinguem dos outros partidos operários somente em dois pontos: 1) nas diversas lutas nacionais dos proletários, destacam e fazem prevalecer os interesses comuns do proletariado, independentemente da nacionalidade; 2) nas diferentes fases de desenvolvimentos por que passa a luta entre proletários e burgueses, representam, sempre e em toda parte, os interesses do movimento em seu conjunto.


      Na prática, os comunistas constituem a fração mais resoluta dos partidos operários de cada país, a fração que impulsiona as demais; teoricamente têm sobre o resto do proletariado a vantagem de uma compreensão nítida das condições, do curso e dos fins gerais do movimento proletário.


      O objetivo imediato dos comunistas é o mesmo que o de todos os demais partidos proletários: constituição do proletariado em classe, derrubada da supremacia burguesa, conquista do poder político pelo proletariado.


      As proposições teóricas dos comunistas não se baseiam, de modo algum, em ideias ou princípios inventados ou descobertos por este ou aquele reformador do mundo.


      São apenas a expressão geral das condições efetivas de uma luta de classes que existe, de um movimento histórico que se desenvolve diante dos olhos. A abolição das relações de propriedade que até hoje existiram não é uma característica peculiar e exclusiva do comunismo.


      Todas as relações de propriedade têm passado por modificações constantes em consequência das contínuas transformações das condições históricas.


      A Revolução Francesa, por exemplo, aboliu a propriedade feudal em proveito da propriedade burguesa.


      O que caracteriza o comunismo não é a abolição da propriedade em geral, mas a abolição da propriedade burguesa.


      Mas a moderna propriedade privada burguesa é a última e mais perfeita expressão do modo de produção e de apropriação baseado nos antagonismos de classes, na exploração de uns pelos outros.


      Nesse sentido, os comunistas podem resumir sua teoria numa única expressão: supressão da propriedade privada.


      Nós, comunistas, temos sido censurados por querer abolir a propriedade pessoalmente adquirida, fruto do trabalho do indivíduo – propriedade que dizem ser a base de toda liberdade, de toda atividade, de toda independência individual.


      Propriedade pessoal, fruto do trabalho e do mérito! Falais da propriedade do pequeno-burguês, do pequeno camponês, forma de propriedade anterior à propriedade burguesa? Não precisamos aboli-la, porque o progresso da indústria já a aboliu e continua abolindo-a diariamente. Ou porventura falais da moderna propriedade privada, da propriedade burguesa?


      Mas o trabalho do proletário, o trabalho assalariado, cria propriedade para o proletário? De modo algum. Cria o capital, isto é, a propriedade que explora o trabalho assalariado e que só pode aumentar sob a condição de gerar novo trabalho assalariado, para voltar a explorá-lo. Em sua forma atual, a propriedade se move entre dois termos antagônicos: capital e trabalho. Examinemos os termos desse antagonismo.


      Ser capitalista significa ocupar não somente uma posição pessoal, mas também uma posição social na produção. O capital é um produto coletivo e só pode ser posto em movimento pelos esforços combinados de muitos membros da sociedade, em última instância pelos esforços combinados de todos os membros da sociedade.


      O capital não é, portanto, um poder pessoal: é um poder social.


      Assim, quando o capital é transformado em propriedade comum, pertencente a todos os membros da sociedade, não é uma propriedade pessoal que se transforma em propriedade social. O que se transformou foi o caráter social da propriedade. Esta perde seu caráter de classe.


      Vejamos agora o trabalho assalariado.


      O preço médio que se paga pelo trabalho assalariado é o mínimo de salário, ou seja, a soma dos meios de subsistência necessários para que o operário viva como operário. Por conseguinte, o que o operário recebe com o seu trabalho é o estritamente necessário para a mera conservação e reprodução de sua existência. Não pretendemos de modo algum abolir essa apropriação pessoal dos produtos do trabalho, indispensável à manutenção e à reprodução da vida humana – uma apropriação que não deixa nenhum lucro líquido que confira poder sobre o trabalho alheio. Queremos apenas suprimir o caráter miserável dessa apropriação, que faz com que o operário só viva para aumentar o capital e só viva na medida em que o exigem os interesses da classe dominante.


      Na sociedade burguesa o trabalho vivo é sempre um meio de aumentar o trabalho acumulado. Na sociedade comunista o trabalho acumulado é um meio de ampliar, enriquecer e promover a existência dos trabalhadores.


      Na sociedade burguesa o passado domina o presente; na sociedade comunista é o presente que domina o passado. Na sociedade burguesa o capital é independente e pessoal, ao passo que o indivíduo que trabalha é dependente e impessoal.


      É a supressão dessa situação que a burguesia chama de supressão da individualidade e da liberdade. E com razão. Porque se trata efetivamente de abolir a individualidade burguesa, a independência burguesa, a liberdade burguesa.


      Por liberdade, nas atuais relações burguesas de produção, compreende-se a liberdade de comércio, a liberdade de comprar e vender.


      Mas, se o tráfico desaparece, desaparecerá também a liberdade de traficar. Toda a fraseologia sobre o livre-comércio, bem como todas as bravatas de nossa burguesia sobre a liberdade, só têm sentido quando se referem ao comércio constrangido e ao burguês oprimido da Idade Média; nenhum sentido têm quando se trata da supressão comunista do tráfico, das relações burguesas de produção e da própria burguesia.


      Horrorizai-vos porque queremos suprimir a propriedade privada. Mas em vossa sociedade a propriedade privada está suprimida para nove décimos de seus membros. E é precisamente porque não existe para estes nove décimos que ela existe para vós. Censurai-nos, portanto, por querermos abolir uma forma de propriedade que pressupõe como condição necessária que a imensa maioria da sociedade não possua propriedade.


      Numa palavra, censurai-nos por querermos abolir a vossa propriedade.


      De fato, é isso que queremos.


      A partir do momento em que o trabalho não possa mais ser convertido em capital, em dinheiro, em renda da terra – numa palavra, em poder social capaz de ser monopolizado –, isto é, a partir do momento em que a propriedade individual não possa mais se converter em propriedade burguesa, declarais que o indivíduo está suprimido.


      Confessais, no entanto, que quando falais do indivíduo, quereis referir-vos unicamente ao burguês, ao proprietário burguês. E este indivíduo, sem dúvida, deve ser suprimido.


      O comunismo não priva ninguém do poder de se apropriar de sua parte dos produtos sociais; apenas suprime o poder de subjugar o trabalho de outros por meio dessa apropriação.


      Alega-se ainda que, com a abolição da propriedade privada, toda atividade cessaria, uma inércia geral apoderar-se-ia do mundo.


      Se isso fosse verdade, há muito que a sociedade burguesa teria sucumbido à ociosidade, pois os que no regime burguês trabalham não lucram, e os que lucram não trabalham. Toda a objeção se reduz a esta tautologia: não haverá mais trabalho assalariado quando não mais existir capital.


      As objeções feitas ao modo comunista de produção e de apropriação dos produtos materiais foram igualmente ampliadas à produção e à apropriação dos produtos do trabalho intelectual. Assim como o desaparecimento da propriedade de classe equivale, para o burguês, ao desaparecimento de toda a produção, o desaparecimento da cultura de classe significa, para ele, o desaparecimento de toda a cultura.


      A cultura, cuja perda o burguês deplora, é para a imensa maioria dos homens apenas um adestramento que os transforma em máquinas.


      Mas não discutais conosco aplicando à abolição da propriedade burguesa o critério de vossas noções burguesas de liberdade, cultura, direito etc. Vossas próprias ideias são produtos das relações de produção e de propriedade burguesas, assim como o vosso direito não passa da vontade de vossa classe erigida em lei, vontade cujo conteúdo é determinado pelas condições materiais de vossa existência como classe.


      Essa concepção interesseira, que vos leva a transformar em leis eternas da natureza e da razão as relações sociais oriundas do vosso modo de produção e de propriedade – relações transitórias que surgem e desaparecem no curso da produção –, é por vós compartilhada com todas as classes dominantes já desaparecidas. O que aceitais para a propriedade antiga, o que aceitais para a propriedade feudal, já não podeis aceitar para a propriedade burguesa.


      Supressão da família! Até os mais radicais se indignam com esse propósito infame dos comunistas.


      Sobre que fundamento repousa a família atual, a família burguesa? Sobre o capital, sobre o ganho individual. A família, na sua plenitude, só existe para a burguesia, mas encontra seu complemento na ausência forçada da família entre os proletários e na prostituição pública. A família burguesa desvanece-se naturalmente com o desvanecer de seu complemento, e ambos desaparecem com o desaparecimento do capital.


      Censurai-nos por querermos abolir a exploração das crianças pelos seus próprios pais? Confessamos esse crime.


      Dizeis também que destruímos as relações mais íntimas, ao substituirmos a educação doméstica pela educação social.


      E vossa educação não é também determinada pela sociedade? Pelas condições sociais em que educais vossos filhos, pela intervenção direta ou indireta da sociedade, por meio de vossas escolas etc.? Os comunistas não inventaram a intromissão da sociedade na educação; apenas procuram modificar seu caráter arrancando a educação da influência da classe dominante.


      O palavreado burguês sobre a família e a educação, sobre os doces laços que unem a criança aos pais, torna-se cada vez mais repugnante à medida que a grande indústria destrói todos os laços familiares dos proletários e transforma suas crianças em simples artigos de comércio, em simples instrumentos de trabalho.


      “Vós, comunistas, quereis introduzir a comunidade das mulheres!”, grita-nos toda a burguesia em coro.


      Para o burguês, a mulher nada mais é do que um instrumento de produção. Ouvindo dizer que os instrumentos de produção serão explorados em comum, conclui naturalmente que o destino de propriedade coletiva caberá igualmente às mulheres. Não imagina que se trata precisamente de arrancar a mulher de seu papel de simples instrumento de produção.


      De resto, nada é mais ridículo que a virtuosa indignação que os nossos burgueses manifestavam em relação à pretensa comunidade oficial das mulheres que os comunistas adotariam. Os comunistas não precisam introduzir a comunidade das mulheres. Ela quase sempre existiu.


      Nossos burgueses, não contentes em ter à sua disposição as mulheres e as filhas dos proletários, sem falar da prostituição oficial, têm singular prazer em seduzir as esposas uns dos outros.


      O casamento burguês é, na realidade, a comunidade das mulheres casadas. No máximo, poderiam acusar os comunistas de querer substituir uma comunidade de mulheres, hipócrita e dissimulada, por outra que seria franca e oficial. De resto, é evidente que, com a abolição das atuais relações de produção, desaparecerá também a comunidade das mulheres que deriva dessas relações, ou seja, a prostituição oficial e a não oficial.


      Os comunistas também são acusados de querer abolir a pátria, a nacionalidade.


      Os operários não têm pátria. Não se lhes pode tirar aquilo que não possuem. Como, porém, o proletariado tem por objetivo conquistar o poder político e elevar-se a classe dirigente da nação, tornar-se ele próprio nação, ele é, nessa medida, nacional, mas de modo nenhum no sentido burguês da palavra.


      Os isolamentos e os antagonismos nacionais entre os povos desaparecem cada vez mais com o desenvolvimento da burguesia, com a liberdade de comércio, com o mercado mundial, com a uniformidade da produção industrial e com as condições de existência a ela correspondentes.


      A supremacia do proletariado fará com que desapareçam ainda mais depressa. A ação comum do proletariado, pelo menos nos países civilizados, é uma das primeiras condições para sua emancipação.


      À medida que for suprimida a exploração do homem pelo homem será suprimida a exploração de uma nação por outra.


      Quando os antagonismos de classes, no interior das nações, tiverem desaparecido, desaparecerá a hostilidade entre as próprias nações.


      As acusações feitas aos comunistas em nome da religião, da filosofia e da ideologia em geral não merecem um exame aprofundado.


      Será preciso grande inteligência para compreender que, ao mudarem as relações de vida dos homens, as suas relações sociais, a sua existência social, mudam também as suas representações, as suas concepções e seus conceitos; numa palavra, muda a sua consciência?


      Que demonstra a história das ideias senão que a produção intelectual se transforma com a produção material? As ideias dominantes de uma época sempre foram as ideias da classe dominante.


      Quando se fala de ideias que revolucionam uma sociedade inteira, isso quer dizer que no seio da velha sociedade se formaram os elementos de uma sociedade nova e que a dissolução das velhas ideias acompanha a dissolução das antigas condições de existência.


      Quando o mundo antigo declinava, as antigas religiões foram vencidas pela religião cristã; quando, no século XVIII, as ideias cristãs cederam lugar às ideias Iluministas, a sociedade feudal travava sua batalha decisiva contra a burguesia então revolucionária. As ideias de liberdade religiosa e de consciência não fizeram mais que proclamar o Império da livre concorrência no domínio do conhecimento.


      “Mas” – dirão – “as ideias religiosas, morais, filosóficas, políticas, jurídicas etc., modificaram-se no curso do desenvolvimento histórico. A religião, a moral, a filosofia, a política, o direito sobreviveram sempre a essas transformações.


      “Além disso, há verdades eternas, como a liberdade, a justiça etc., que são comuns a todos os regimes sociais. Mas o comunismo quer abolir essas verdades eternas, quer abolir a religião e a moral, em lugar de lhes dar uma nova forma, e isso contradiz todos os desenvolvimentos históricos anteriores”.


      A que se reduz essa acusação? A história de toda a sociedade até nossos dias moveu-se em antagonismos de classes, antagonismos que se têm revestido de formas diferentes nas diferentes épocas.


      Mas qualquer que tenha sido a forma assumida, a exploração de uma parte da sociedade por outra é um fato comum a todos os séculos anteriores. Portanto, não é de espantar que a consciência social de todos os séculos, apesar de toda sua variedade e diversidade, se tenha movido sempre sob certas formas comuns, formas de consciência que só se dissolverão completamente com o desaparecimento total dos antagonismos de classes.


      A revolução comunista é a ruptura mais radical com as relações tradicionais de propriedade; não admira, portanto, que no curso de seu desenvolvimento se rompa, do modo mais radical, com as ideias tradicionais.


      Mas deixemos de lado as objeções feitas pela burguesia ao movimento comunista.


      Vimos antes que a primeira fase da revolução operária é a elevação do proletariado a classe dominante, a conquista da democracia.


      O proletariado utilizará sua supremacia política para arrancar pouco a pouco todo o capital da burguesia, para centralizar todos os instrumentos de produção nas mãos do Estado, isto é, do proletariado organizado como classe dominante, e para aumentar o mais rapidamente possível o total das forças produtivas.


      Isso naturalmente só poderá ser realizado, a princípio, por intervenções despóticas no direito de propriedade e nas relações de produção burguesas, isto é, pela aplicação de medidas que, do ponto de vista econômico, parecerão insuficientes e insustentáveis, mas que no desenrolar do movimento ultrapassarão a si mesmas e serão indispensáveis para transformar radicalmente todo o modo de produção.


      Essas medidas, é claro, serão diferentes nos diferentes países.


      Nos países mais adiantados, contudo, quase todas as seguintes medidas poderão ser postas em prática:


      1 Expropriação da propriedade fundiária e emprego da renda da terra para despesas do Estado.


      2 Imposto fortemente progressivo.


      3 Abolição do direito de herança.


      4 Confisco da propriedade de todos os emigrados e rebeldes.


      5 Centralização do crédito nas mãos do Estado por meio de um banco nacional com capital do Estado e com o monopólio exclusivo.


      6 Centralização de todos os meios de comunicação e transporte nas mãos do Estado.


      7 Multiplicação das fábricas nacionais e dos instrumentos de produção, arroteamento das terras incultas e melhoramento das terras cultivadas, segundo um plano geral.


      8 Unificação do trabalho obrigatório para todos, organização de exércitos industriais, particularmente para a agricultura.


      9 Unificação dos trabalhos agrícola e industrial; abolição gradual da distinção entre a cidade e o campo por meio de uma distribuição mais igualitária da população pelo país.


      10 Educação pública e gratuita a todas as crianças; abolição do trabalho das crianças nas fábricas, como é praticado hoje. Combinação da educação com a produção material etc.


      Quando, no curso do desenvolvimento, desaparecerem os antagonismos de classes e toda a produção for concentrada nas mãos dos indivíduos associados, o poder público perderá seu caráter político. O poder político é o poder organizado de uma classe para a opressão de outra.


      Se o proletariado, em sua luta contra a burguesia, se organiza forçosamente como classe, se por meio de uma revolução se converte em classe dominante e como classe dominante destrói violentamente as antigas relações de produção, destrói, juntamente com essas relações de produção, as condições de existência dos antagonismos entre as classes, destrói as classes em geral e, com isso, sua própria dominação como classe.


      Em lugar da antiga sociedade burguesa, com suas classes e antagonismos de classes, surge uma associação na qual o livre desenvolvimento de cada um é a condição para o livre desenvolvimento de todos.



      III. Literatura socialista e comunista


      1. O socialismo reacionário


      a. O socialismo feudal


      Por sua posição histórica, as aristocracias da França e da Inglaterra viram-se chamadas a lançar libelos contra a sociedade burguesa. Na revolução francesa de julho de 1830, no movimento inglês pela reforma[3], tinham sucumbido mais uma vez sob os golpes desta odiada arrivista.


      A partir daí não se podia tratar de uma luta política séria; só lhes restava a luta literária. Mas também no domínio literário tornara-se impossível a velha fraseologia da Restauração[4].


      Para despertar simpatias, a aristocracia fingiu deixar de lado seus próprios interesses e dirigiu sua acusação contra a burguesia, aparentando defender apenas os interesses da classe operária explorada. Desse modo, entregou-se ao prazer de cantarolar sátiras sobre os novos senhores e de lhes sussurrar ao ouvido profecias sinistras.


      Assim surgiu o socialismo feudal: em parte lamento, em parte pasquim; em parte ecos do passado, em parte ameaças ao futuro. Se por vezes a sua crítica amarga, mordaz e espirituosa feriu a burguesia no coração, sua impotência absoluta em compreender a marcha da História moderna terminou sempre produzindo um efeito cômico.


      Para atrair o povo, a aristocracia desfraldou como bandeira a sacola do mendigo; mas assim que o povo acorreu, percebeu que as costas da bandeira estavam ornadas com os velhos brasões feudais e dispersou-se com grandes e irreverentes gargalhadas.


      Uma parte dos legitimistas franceses e a “Jovem Inglaterra” ofereceram ao mundo esse espetáculo.


      Quando os feudais demonstraram que o seu modo de exploração era diferente do da burguesia, esqueceram apenas uma coisa: que o feudalismo explorava em circunstâncias e condições completamente diversas, hoje em dia ultrapassadas. Quando ressaltam que sob o regime feudal o proletariado moderno não existia, esquecem que a burguesia foi precisamente um fruto necessário de sua organização social.


      Além disso, ocultam tão pouco o caráter reacionário de sua crítica que sua principal acusação contra a burguesia consiste justamente em dizer que esta assegura sob seu regime o desenvolvimento de uma classe que fará ir pelos ares toda a antiga ordem social.


      O que reprovam à burguesia é mais o fato de ela ter produzido um proletariado revolucionário que o de ter criado o proletariado em geral.


      Por isso, na luta política participam ativamente de todas as medidas de repressão contra a classe operária. E, na vida diária, a despeito de sua pomposa fraseologia, conformam-se perfeitamente em colher as maçãs de ouro da árvore da indústria e em trocar honra, amor e fidelidade pelo comércio de lã, açúcar de beterraba e aguardente[5].


      Do mesmo modo que o padre e o senhor feudal marcharam sempre de mãos dadas, o socialismo clerical marcha lado a lado com o socialismo feudal.


      Nada é mais fácil que recobrir o ascetismo cristão com um verniz socialista. O cristianismo também não se ergueu contra a propriedade privada, o matrimônio, o Estado? E em seu lugar não pregou a caridade e a pobreza, o celibato e a mortificação da carne, a vida monástica e a Igreja? O socialismo cristão não passa da água benta com que o padre abençoa o desfeito da aristocracia.


       


      b. O socialismo pequeno-burguês


      A aristocracia feudal não é a única classe arruinada pela burguesia, não é a única classe cujas condições de existência se atrofiam e perecem na sociedade burguesa moderna. Os pequeno-burgueses e os pequenos camponeses da Idade Média foram os precursores da burguesia moderna. Nos países onde o comércio e a indústria são pouco desenvolvidos, essa classe continua a vegetar ao lado da burguesia em ascensão.


      Nos países onde a civilização moderna está florescente, forma-se uma nova classe de pequeno-burgueses que oscila entre o proletariado e a burguesia fração complementar da sociedade burguesa, reconstituindo-se sempre como os membros dessa classe, no entanto, se veem constantemente precipitados no proletariado, em razão da concorrência, e, com a marcha progressiva da grande indústria, sentem aproximar-se o momento em que desaparecerão completamente como fração independente da sociedade moderna e em que serão substituídos no comércio, na manufatura e na agricultura por supervisores, capatazes e empregados.


      Em países como a França, onde os camponeses constituem bem mais da metade da população, era natural que os escritores que se batiam pelo proletariado e contra a burguesia aplicassem à sua crítica do regime burguês critérios do pequeno-burguês e do pequeno camponês e defendessem a causa operária do ponto de vista da pequena burguesia. Desse modo se formou o socialismo pequeno-burguês. Sismondi é o chefe dessa literatura, não somente na França, mas também na Inglaterra.


      Esse socialismo dissecou com muita perspicácia as contradições inerentes às modernas relações de produção. Pôs a nu as hipócritas apologias dos economistas. Demonstrou de um modo irrefutável os efeitos mortíferos das máquinas e da divisão do trabalho, da concentração dos capitais e da propriedade territorial, a superprodução, as crises, a decadência inevitável dos pequeno-burgueses e pequenos camponeses, a miséria do proletariado, a anarquia na produção, a clamorosa desproporção na distribuição das riquezas, a guerra industrial de extermínio entre as nações, a dissolução dos velhos costumes, das velhas relações de família, das velhas nacionalidades.


      Quanto ao seu “conteúdo positivo”, porém, o socialismo burguês quer ou restabelecer os antigos meios de produção e de troca e, com eles, as antigas relações de propriedade e toda a antiga sociedade ou então fazer entrar à força os meios modernos de produção e de troca no quadro estreito das antigas relações de propriedade que foram destruídas e necessariamente despedaçadas por eles. Num e noutro caso, esse socialismo é ao mesmo tempo reacionário e utópico.


      Sistema corporativo na manufatura e economia patriarcal no campo: eis suas últimas palavras.


      Por fim, quando os obstinados fatos históricos dissiparam-lhe a embriaguez, essa escola socialista abandonou-se a uma covarde ressaca.


       


      c. O socialismo alemão ou o “verdadeiro” socialismo


      A literatura socialista e comunista da França, nascida sob a pressão de uma burguesia dominante e expressão literária da revolta contra esse domínio, foi introduzida na Alemanha quando a burguesia começava a sua luta contra o absolutismo feudal.


      Filósofos, semifilósofos e impostores alemães lançaram-se avidamente sobre essa literatura, mas se esqueceram de que, com a importação da literatura francesa na Alemanha, não eram importadas ao mesmo tempo as condições de vida da França. Nas condições alemãs, a literatura francesa perdeu toda a significação prática imediata e tomou um caráter puramente literário. Aparecia apenas como especulação ociosa sobre a realização da essência humana. Assim, as reivindicações da primeira revolução francesa só eram, para os filósofos alemães do século XVIII, as reivindicações da “razão prática” em geral; e a manifestação da vontade dos burgueses revolucionários da França não expressava, a seus olhos, senão as leis da vontade pura, da vontade tal como deve ser, da vontade verdadeiramente humana.


      O trabalho dos literatos alemães limitou-se a colocar as ideias francesas em harmonia com a sua velha consciência filosófica, ou melhor, a apropriar-se das ideias francesas sem abandonar seu próprio ponto de vista filosófico.


      Apropriaram-se delas da mesma forma com que se assimila uma língua estrangeira: pela tradução.


      Sabe-se que os monges escreveram hagiografias católicas insípidas sobre os manuscritos em que estavam registradas as obras clássicas da antiguidade pagã. Os literatos alemães agiram em sentido inverso a respeito da literatura francesa profana. Introduziram suas insanidades filosóficas no original francês. Por exemplo, sob a crítica francesa das funções do dinheiro, escreveram “alienação da essência humana”; sob a crítica francesa do Estado burguês, escreveram “superação do domínio da universalidade abstrata”, e assim por diante.


      A essa interpolação do palavreado filosófico nas teorias francesas deram o nome de “filosofia da ação”, “verdadeiro socialismo”, “ciência alemã do socialismo”, “justificação filosófica do socialismo” etc.


      Desse modo, emascularam completamente a literatura socialista e comunista francesa. E como nas mãos dos alemães essa literatura tinha deixado de ser a expressão da luta de uma classe contra outra, eles se felicitaram por terem-se elevado acima da “estreiteza francesa”, e terem defendido não verdadeiras necessidades, mas a “necessidade da verdade”; não os interesses do proletário, mas os interesses do ser humano, do homem em geral, do homem que não pertence a nenhuma classe nem à realidade alguma e que só existe no céu brumoso da fantasia filosófica.


      Esse socialismo alemão que levava tão solenemente a sério seus canhestros exercícios de escolar e que os apregoava tão charlatanescamente, foi perdendo, pouco a pouco, sua inocência pedante.


      A luta da burguesia alemã e especialmente da burguesia prussiana contra os feudais e a monarquia absoluta, numa palavra, o movimento liberal, tornou-se mais séria.


      Desse modo, apresentou-se ao “verdadeiro” socialismo a tão desejada oportunidade de contrapor ao movimento político as reivindicações socialistas, de lançar os anátemas tradicionais contra o liberalismo, o regime representativo, a concorrência burguesa, a liberdade burguesa de imprensa, o direito burguês, a liberdade e a igualdade burguesas; de pregar às massas que nada tinham a ganhar, mas, pelo contrário, tudo a perder nesse movimento burguês. O socialismo alemão esqueceu, bem a propósito, que a crítica francesa, da qual era o eco monótono, pressupunha a sociedade burguesa moderna com as condições materiais de existência que lhe correspondem e uma constituição política adequada – precisamente as coisas que, na Alemanha, estava ainda por conquistar.


      Esse socialismo serviu de espantalho – para amedontrar a burguesia ameaçadoramente ascendente – aos governos absolutos da Alemanha, com seu cortejo de padres, pedagogos, fidalgos rurais e burocratas.


      Juntou sua hipocrisia adocicada aos tiros de fuzil e às chicotadas com que esses mesmos governos respondiam aos levantes dos operários alemães.


      Se o “verdadeiro” socialismo se tornou assim uma arma nas mãos dos governos contra a burguesia alemã, representou também diretamente um interesse reacionário, o interesse da pequena burguesia alemã. A classe dos pequeno-burgueses, legada pelo século XVI, e desde então renascendo sem cessar sob formas diversas, constitui na Alemanha a verdadeira base social do regime estabelecido.


      Mantê-la é manter na Alemanha o regime estabelecido. A supremacia industrial e política da burguesia ameaça a pequena burguesia de destruição – de um lado, pela concentração do capital e, de outro, pelo desenvolvimento de um proletariado revolucionário. O “verdadeiro” socialismo pareceu aos pequeno-burgueses uma arma capaz de aniquilar esses dois inimigos. Propagou-se como uma epidemia.


      A roupagem tecida com os fios imateriais da especulação, bordada com as flores da retórica e banhada de orvalho sentimental, essa roupagem na qual os socialistas alemães envolveram o miserável esqueleto das suas “verdades eternas”, não fez senão ativar a venda de sua mercadoria entre aquele público.


      Por seu lado, o socialismo alemão compreendeu cada vez mais que sua vocação era ser o representante grandiloquente dessa pequena burguesia.


      Proclamou que a nação alemã era a nação modelo e o pequeno-burguês alemão[6], o homem modelo. A todas as infâmias desse homem modelo atribuiu um sentido oculto, um sentido superior e socialista, que as tornava exatamente o contrário do que eram. Foi consequente até o fim, levantando-se contra a tendência “brutalmente destrutiva” do comunismo, declarando que pairava imparcialmente acima de todas as lutas de classes. Com raras exceções, todas as pretensas publicações socialistas ou comunistas que circulam na Alemanha pertencem a essa suja e debilitante literatura[7].


      2. O socialismo conservador ou burguês


      Uma parte da burguesia procura remediar os males sociais para a existência da sociedade burguesa.


      Nessa categoria enfileiram-se os economistas, os filantropos, os humanitários, os que se ocupam em melhorar a sorte da classe operária, os organizadores de beneficências, os protetores dos animais, os fundadores das sociedades antialcoólicas, enfim, os reformadores de gabinete de toda categoria. Esse socialismo burguês chegou até a ser elaborado em sistemas completos.


      Como exemplo, citemos a Filosofia da Miséria, de Proudhon.


      Os socialistas burgueses querem as condições de vida da sociedade moderna sem as lutas e os perigos que dela decorrem fatalmente. Querem a sociedade atual, mas eliminando os elementos que a revolucionam e dissolvem. Querem a burguesia sem o proletariado. A burguesia, naturalmente, concebe o mundo em que domina como o melhor dos mundos. O socialismo burguês elabora em um sistema mais ou menos completo essa concepção consoladora. Quando convida o proletariado a realizar esses sistemas e entrar na nova Jerusalém, no fundo o que pretende é induzi-lo a manter-se na sociedade atual, desembaraçando-se, porém, do ódio que sente por essa sociedade.


      Uma segunda forma desse socialismo, menos sistemática, porém mais prática, procura fazer com que os operários se afastem de qualquer movimento revolucionário, demonstrando-lhes que não será tal ou qual mudança política, mas somente uma transformação das condições de vida material e das relações econômicas, que poderá ser proveitosa para eles. Por transformação das condições materiais de existência esse socialismo não compreende em absoluto a abolição das relações burguesas de produção – que só é possível pela via revolucionária –, mas apenas reformas administrativas realizadas sobre a base das próprias relações de produção burguesas e que, portanto, não afetam as relações entre o capital e o trabalho assalariado, servindo, no melhor dos casos, para diminuir os gastos da burguesia com sua dominação e simplificar o trabalho administrativo de seu Estado.


      O socialismo burguês só atinge sua expressão correspondente quando se torna simples figura de retórica.


      Livre-comércio, no interesse da classe operária! Tarifas protetoras, no interesse da classe operária! Prisões celulares, no interesse da classe operária! Eis a última palavra do socialismo burguês, a única pronunciada à sério.


      O seu raciocínio se resume na frase: os burgueses são burgueses – no interesse da classe operária.


      3. O socialismo e o comunismo crítico-utópicos


      Não se trata aqui da literatura que, em todas as grandes revoluções modernas, exprimiu as reivindicações do proletariado (escritos de Babeuf etc.).


      As primeiras tentativas diretas do proletariado para fazer prevalecer seus próprios interesses de classe, feitas numa época de agitação geral, no período da derrubada da sociedade feudal, fracassaram necessariamente não só por causa do estado embrionário do próprio proletariado, como também em razão da ausência das condições materiais de sua emancipação, condições que apenas surgem como produto da época burguesa.


      A literatura revolucionária que acompanhava esses primeiros movimentos do proletariado teve forçosamente um conteúdo reacionário. Preconizava um ascetismo geral e um grosseiro igualitarismo.


      Os sistemas socialistas e comunistas propriamente ditos, os de Saint-Simon, Fourier, Owen etc., aparecem no primeiro período da luta entre o proletariado e a burguesia, período anteriormente descrito (ver “Burgueses e proletários”).


      Os fundadores desses sistemas compreendem bem o antagonismo das classes, assim como a ação dos elementos dissolventes na própria sociedade dominante. Mas não percebem no proletariado nenhuma iniciativa histórica, nenhum movimento político que lhes seja peculiar.


      Como o desenvolvimento dos antagonismos de classes acompanha o desenvolvimento da indústria, não distinguem tampouco as condições materiais da emancipação do proletariado e põem-se à procura de uma ciência social, de leis sociais que permitam criar essas condições.


      Substituem a atividade social por sua própria imaginação pessoal; as condições históricas da emancipação por condições fantásticas; a organização gradual e espontânea do proletariado em classe por uma organização da sociedade pré-fabricada por eles. A história futura do mundo se resume, para eles, na propaganda e na execução prática de seus planos de organização social.


      Todavia, na confecção de seus planos têm a convicção de defender antes de tudo os interesses da classe operária como a classe mais sofredora. A classe operária só existe para eles sob esse aspecto, o de classe mais sofredora.


      Mas a forma rudimentar da luta de classes e sua própria posição social os levam a considerar-se muito acima de qualquer antagonismo de classe. Desejam melhorar as condições materiais de vida de todos os membros da sociedade, mesmo dos mais privilegiados. Por isso, não cessam de apelar indistintamente à sociedade inteira, e de preferência à classe dominante. Bastaria compreender seu sistema para reconhecê-lo como o melhor plano possível para a melhor sociedade possível.


      Rejeitam, portanto, toda ação política e, sobretudo, toda ação revolucionária; procuram atingir seu objetivo por meios pacíficos e tentam abrir um caminho ao novo evangelho social pela força do exemplo, com experiências em pequena escala e que naturalmente sempre fracassam.


      Essa descrição fantástica da sociedade futura, feita numa época em que o proletariado ainda pouco desenvolvido encara sua própria posição de um modo fantástico, corresponde às primeiras aspirações instintivas dos operários a uma completa transformação da sociedade.


      Mas as obras socialistas e comunistas encerram também elementos críticos. Atacam todas as bases da sociedade existente. Por isso fornecem em seu tempo materiais de grande valor para esclarecer os operários. Suas proposições positivas sobre a sociedade futura, tais como a supressão do contrastre entre a cidade e o campo, a abolição da família, do lucro privado e do trabalho assalariado, a proclamação da harmonia social e a transformação do Estado numa simples administração da produção – todas essas propostas apenas exprimem o desaparecimento do antagonismo entre as classes, antagonismo que mal começa e que esses autores somente conhecem em suas formas imprecisas. Assim, essas proposições têm ainda um sentido puramente utópico.


      A importância do socialismo e do comunismo crítico-utópicos está na razão inversa do seu desenvolvimento histórico. À medida que a luta de classes se acentua e toma formas mais definidas, a fantástica pressa de abstrair-se dela, essa fantástica oposição que lhe é feita, perde qualquer valor prático, qualquer justificação teórica. Por isso, se em muitos aspectos os fundadores desses sistemas foram revolucionários, as seitas formadas por seus discípulos formam sempre seitas reacionárias. Aferram-se às velhas concepções de seus mestres apesar do desenvolvimento histórico contínuo do proletariado. Procuram, portanto, e nisto são consequentes, atenuar a luta de classes e conciliar os antagonismos. Continuam a sonhar com a realização experimental de suas utopias sociais: instituição de falanstérios isolados, criação de colônias no interior, fundação de uma pequena Icária[8] – edição em formato reduzido da nova Jerusalém –, e para dar realidade a todos esses castelos no ar veem-se obrigados a apelar para os bons sentimentos e os cofres dos filantropos burgueses. Pouco a pouco caem na categoria dos socialistas reacionários ou conservadores descritos anteriormente, e só se distinguem deles por um pedantismo mais sistemático, uma fé supersticiosa e fanática nos efeitos miraculosos de sua ciência social.


      Por isso se opõem com exasperação a qualquer ação política da classe operária, porque, em sua opinião, tal ação só poderia decorrer de uma descrença cega no novo evangelho.


      Desse modo, os owenistas, na Inglaterra, e os fourieristas, na França, reagem respectivamente contra os cartistas e os reformistas[9].



      IV. Posição dos comunistas diante dos diversos partidos de oposição


      O que já dissemos no capítulo II [“Proletários e comunistas”] basta para determinar a relação dos comunistas com os partidos operários já constituídos e, por conseguinte, sua relação com os cartistas na Inglaterra e os reformadores agrários na América do Norte.


      Os comunistas lutam pelos interesses e objetivos imediatos da classe operária, mas, ao mesmo tempo, defendem e representam, no movimento atual, o futuro do movimento. Aliam-se na França ao partido social-democrata[10] contra a burguesia conservadora e radical, reservando-se o direito de criticar a fraseologia e as ilusões legadas pela tradição revolucionária.


      Na Suíça apoiam os radicais, sem esquecer que esse partido se compõe de elementos contraditórios, em parte socialistas democráticos, no sentido francês da palavra, em parte burgueses radicais.


      Na Polônia os comunistas apoiam o partido que vê numa revolução agrária a condição da libertação nacional, o partido que desencadeou a insurreição de Cracóvia em 1846[11].


      Na Alemanha, o Partido Comunista luta junto com a burguesia todas as vezes que esta age revolucionariamente – contra a monarquia absoluta, a propriedade rural feudal e a pequena burguesia.


      Mas em nenhum momento esse Partido se descuida de despertar nos operários uma consciência clara e nítida do violento antagonismo que existe entre a burguesia e o proletariado, para que, na hora precisa, os operários alemães saibam converter as condições sociais e políticas, criadas pelo regime burguês, em outras tantas armas contra a burguesia, para que, logo após terem sido destruídas as classes reacionárias da Alemanha, possa ser travada a luta contra a própria burguesia.


      É sobretudo para a Alemanha que se volta a atenção dos comunistas, porque a Alemanha se encontra às vésperas de uma revolução burguesa e porque realizará essa revolução nas condições mais avançadas da civilização europeia e com um proletariado infinitamente mais desenvolvido que o da Inglaterra no século XVII e o da França no século XVIII; e porque a revolução burguesa alemã só poderá ser, portanto, o prelúdio imediato de uma revolução proletária.


      Em resumo, os comunistas apoiam em toda parte qualquer movimento revolucionário contra a ordem social e política existente.


      Em todos esses movimentos colocam em destaque, como questão fundamental, a questão da propriedade, qualquer que seja a forma, mais ou menos desenvolvida, de que esta se revista.


      Finalmente, os comunistas trabalham pela união e pelo entendimento dos partidos democráticos de todos os países.


      Os comunistas se recusam a dissimular suas opiniões e seus fins. Proclamam abertamente que seus objetivos só podem ser alcançados pela derrubada violenta de toda a ordem social existente. Que as classes dominantes tremam à ideia de uma revolução comunista! Nela os proletários nada têm a perder a não ser os seus grilhões. Têm um mundo a ganhar.


      PROLETÁRIOS DE TODOS OS PAÍSES, UNI-VOS!

    

  


  
    
      

      2. A ideologia alemã
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      A ideologia alemã


      Em 1845, após ser expulso da França, Marx vai para a Bélgica e lá encontra Engels, com quem já tinha escrito um livro a quatro mãos, A sagrada família. Juntos, em Bruxelas, os dois amigos põem-se a redigir os textos que comporão a monumental A ideologia alemã, obra que deixaram inacabada e permaneceria inédita até 1932.


      Nesses textos, Marx e Engels revelam a natureza do seu materialismo, que remete à produção e à reprodução das condições de existência dos homens. Articulam pela primeira vez concepções teórico-metodológicas que estarão na base da dialética marxista, sob a forma da negação e da superação; a crítica da realidade é, ao mesmo tempo, a crítica de sua ideologia – nesse caso, a dos neo-hegelianos de esquerda –, forjando as novas categorias que transformarão a teoria e a construção dela sobre a realidade concreta.


      A seção sobre Ludwig Feuerbach, que não foi concluída pelos autores, consiste numa apresentação da concepção materialista da história. No capítulo “Ad Feuerbach [Teses sobre Feuerbach]” Marx critica incisivamente o materialismo do antigo aliado, que o ajudou a ajustar contas com o idealismo de Hegel. O pequeno texto contém uma das frases marxianas mais citadas ainda hoje: “Os filósofos apenas interpretaram o mundo de diferentes maneiras; porém, o que importa é transformá-lo”.


      Escritas em 1845, as onze teses encontram-se no livro de anotações de Marx escrito de 1844 a 1847 e foram publicadas por Engels (com algumas modificações) em 1888, como apêndice de seu livro Ludwig Feuerbach e o fim da filosofia clássica alemã. A tradução aqui utilizada foi feita a partir do original alemão Die deutsche Ideologie: Kritik der neuesten deutschen Philosophie in ihren Repräsentanten Feuerbach, B. Bauer und Stirner, und des deutschen Sozialismus in seinen verschiedenen Propheten (1845-1846), por Rubens Enderle, para a edição da Boitempo (2007). Os textos foram traduzidos de acordo com a edição do Marx-Engels-Jahrbuch 2003 (Berlim, Akademie, 2004, 2 v.) e confrontados com a edição do Marx-Engels Werke (MEW), v. 3 (Berlim, Dietz, 1969). A ideologia alemã terá sua edição definitiva no volume I/5 da MEGA-2, ainda não publicado.

    

  


  
    
      

      Feuerbach (Introdução)


      A ideologia em geral, em especial a filosofia alemã

[12]

      Os pressupostos de que partimos não são pressupostos arbitrários, dogmas, mas pressupostos reais, de que só se pode abstrair na imaginação. São os indivíduos reais, sua ação e suas condições materiais de vida, tanto aquelas por eles já encontradas como as produzidas por sua própria ação. Esses pressupostos são, portanto, constatáveis por via puramente empírica.


      O primeiro pressuposto de toda a história humana é, naturalmente, a existência de indivíduos humanos vivos.[13] O primeiro fato a constatar é, pois, a organização corporal desses indivíduos e, por meio dela, sua relação dada com o restante da natureza. Naturalmente não podemos abordar, aqui, nem a constituição física dos homens nem as condições naturais, geológicas, oro-hidrográficas, climáticas e outras condições já encontradas pelos homens.[14] Toda historiografia deve partir desses fundamentos naturais e de sua modificação pela ação dos homens no decorrer da história.


      Pode-se distinguir os homens dos animais pela consciência, pela religião ou pelo que se queira. Mas eles mesmos começam a se distinguir dos animais tão logo começam a produzir seus meios de vida, passo que é condicionado por sua organização corporal. Ao produzir seus meios de vida, os homens produzem, indiretamente, sua própria vida material.


      O modo pelo qual os homens produzem seus meios de vida depende, antes de tudo, da própria constituição dos meios de vida já encontrados e que eles têm de reproduzir. Esse modo de produção não deve ser considerado meramente sob o aspecto de ser a reprodução da existência física dos indivíduos. Ele é, muito mais, uma forma determinada de sua atividade, uma forma determinada de exteriorizar sua vida, um determinado modo de vida desses indivíduos. Tal como os indivíduos exteriorizam sua vida, assim são eles. O que eles são[15] coincide, pois, com sua produção, tanto com o que produzem como também com o modo como produzem. O que os indivíduos são, portanto, depende das condições materiais de sua produção.


      [...]



      Feuerbach (Fragmento 2)


      O fato é, portanto, o seguinte: indivíduos determinados[16], que são ativos na produção de determinada maneira, contraem entre si estas relações sociais e políticas determinadas. A observação empírica[17] tem de provar, em cada caso particular, empiricamente e sem nenhum tipo de mistificação ou especulação, a conexão entre a estrutura social e política e a produção. A estrutura social e o Estado provêm constantemente do processo de vida de indivíduos determinados, mas desses indivíduos não como podem aparecer na imaginação própria ou alheia, mas sim tal como realmente são, quer dizer, tal como atuam, como produzem materialmente e, portanto, tal como desenvolvem suas atividades sob determinados limites, pressupostos e condições materiais, independentes de seu arbítrio.[18]


      A produção de ideias, de representações, da consciência, está, em princípio, imediatamente entrelaçada com a atividade material e com o intercâmbio material dos homens, com a linguagem da vida real. O representar, o pensar, o intercâmbio espiritual dos homens ainda aparecem, aqui, como emanação direta de seu comportamento material. O mesmo vale para a produção espiritual, tal como ela se apresenta na linguagem da política, das leis, da moral, da religião, da metafísica etc. de um povo. Os homens são os produtores de suas representações, de suas ideias e assim por diante[19], mas os homens reais, ativos, tal como são condicionados por um determinado desenvolvimento de suas forças produtivas e pelo intercâmbio que a ele corresponde, até chegar às suas formações mais desenvolvidas. A consciência [Bewusstsein] não pode jamais ser outra coisa do que o ser consciente [bewusste Sein], e o ser dos homens é o seu processo de vida real. Se, em toda ideologia, os homens e suas relações aparecem de cabeça para baixo como numa câmara escura, este fenômeno resulta do seu processo histórico de vida, da mesma forma como a inversão dos objetos na retina resulta de seu processo de vida imediatamente físico.


      Totalmente ao contrário da filosofia alemã, que desce do céu à terra, aqui se eleva da terra ao céu. Quer dizer, não se parte daquilo que os homens dizem, imaginam ou representam, tampouco dos homens pensados, imaginados e representados para, a partir daí, chegar aos homens de carne e osso; parte-se dos homens realmente ativos e, a partir de seu processo de vida real, expõe-se também o desenvolvimento dos reflexos ideológicos e dos ecos desse processo de vida. Também as formações nebulosas na cabeça dos homens são sublimações necessárias de seu processo de vida material, processo empiricamente constatável e ligado a pressupostos materiais. A moral, a religião, a metafísica e qualquer outra ideologia, bem como as formas de consciência a elas correspondentes, são privadas, aqui, da aparência de autonomia que até então possuíam. Não têm história, nem desenvolvimento; mas os homens, ao desenvolverem sua produção e seu intercâmbio materiais, transformam também, com esta sua realidade, seu pensar e os produtos de seu pensar. Não é a consciência que determina a vida, mas a vida que determina a consciência. No primeiro modo de considerar as coisas, parte-se da consciência como do indivíduo vivo; no segundo, que corresponde à vida real, parte-se dos próprios indivíduos reais, vivos, e se considera a consciência apenas como sua consciência[20].


      Esse modo de considerar as coisas não é isento de pressupostos. Ele parte de pressupostos reais e não os abandona em nenhum instante. Seus pressupostos são os homens, não em quaisquer isolamento ou fixação fantásticos, mas em seu processo de desenvolvimento real, empiricamente observável, sob determinadas condições. Tão logo seja apresentado esse processo ativo de vida, a história deixa de ser uma coleção de fatos mortos, como para os empiristas ainda abstratos[21], ou uma ação imaginária de sujeitos imaginários, como para os idealistas.


      Ali onde termina a especulação, na vida real, começa também, portanto, a ciência real, positiva, a exposição da atividade prática, do processo prático de desenvolvimento dos homens. As fraseologias sobre a consciência acabam e o saber real tem de tomar o seu lugar. A filosofia autônoma perde, com a exposição da realidade, seu meio de existência. Em seu lugar pode aparecer, no máximo, um compêndio dos resultados mais gerais, que se deixam abstrair da observação do desenvolvimento histórico dos homens. Se separadas da história real, essas abstrações não têm nenhum valor. Elas podem servir apenas para facilitar a ordenação do material histórico, para indicar a sucessão de seus estratos singulares. Mas de forma alguma oferecem, como a filosofia o faz, uma receita ou um esquema com base no qual as épocas históricas possam ser classificadas. A dificuldade começa, ao contrário, somente quando se passa à consideração[22] e à ordenação do material, seja de uma época passada ou do presente, quando se passa à exposição real. A eliminação dessas dificuldades é condicionada por pressupostos que não podem ser expostos aqui, mas que resultam apenas do estudo do processo de vida real e da ação dos indivíduos de cada época. Destacaremos, aqui, algumas dessas abstrações, a fim de contrapô-las à ideologia, ilustrando-as com alguns exemplos históricos.


      [...]



      1. Ad Feuerbach [Teses sobre Feuerbach] (1845)
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      O principal defeito de todo o materialismo existente até agora – o de Feuerbach incluído – é que o objeto [Gegenstand], a realidade, o sensível, só é apreendido sob a forma do objeto [Objekt] ou da contemplação; mas não como atividade humana sensível, como prática, não subjetivamente. Daí decorreu que o lado ativo, em oposição ao materialismo, foi desenvolvido pelo idealismo – mas apenas de modo abstrato, pois naturalmente o idealismo não conhece a atividade real, sensível, como tal. Feuerbach quer objetos sensíveis [sinnliche Objekte] efetivamente diferenciados dos objetos do pensamento; mas ele não apreende a própria atividade humana como atividade objetiva [gegenständliche Tätigkeit]. Razão pela qual ele enxerga, na Essência do cristianismo, apenas o comportamento teórico como o autenticamente humano, enquanto a prática é apreendida e fixada apenas em sua forma de manifestação judaica-suja. Ele não entende, por isso, o significado da atividade “revolucionária”, “prático-crítica”.


      2


      A questão de saber se ao pensamento humano cabe alguma verdade objetiva [gegenständliche Wahrheit] não é uma questão da teoria, mas uma questão prática. Na prática tem o homem de provar a verdade, isto é, a realidade e o poder, a natureza citerior [Diesseitigkeit] de seu pensamento. A disputa acerca da realidade ou não realidade de um pensamento que se isola da prática é uma questão puramente escolástica.


      3


      A doutrina materialista de que os homens são produto das circunstâncias e da educação, de que homens modificados são, portanto, produto de outras circunstâncias e de uma educação modificada, esquece que as circunstâncias são modificadas precisamente pelos homens e que o próprio educador tem de ser educado. Por isso, ela necessariamente chega ao ponto de dividir a sociedade em duas partes, a primeira das quais está colocada acima da sociedade (por exemplo, em Robert Owen).


      A coincidência entre a alteração das circunstâncias e a atividade humana só pode ser apreendida e racionalmente entendida como prática revolucionária.


      4


      Feuerbach parte do fato da auto-alienação [Selbsentfremdung] religiosa, da duplicação do mundo num mundo religioso, imaginado, e um mundo real [wirkliche Welt]. Seu trabalho consiste em dissolver o mundo religioso em seu fundamento mundano. Ele ignora que, após a realização desse trabalho, o principal resta ainda por fazer. Sobretudo o fato de que o fundamento mundano se destaca de si mesmo e constrói para si um reino autônomo nas nuvens é, precisamente, algo que só pode ser esclarecido a partir do autoesfacelamento e do contradizer-a-si-mesmo desse fundamento mundano. Ele mesmo tem, portanto, de ser primeiramente entendido em sua contradição e, em seguida, por meio da eliminação da contradição, ser revolucionado na prática. Assim, por exemplo, depois que a terrena família é revelada como o mistério da sagrada família, é a primeira que tem, então, de ser criticada na teoria e revolucionada na prática.


      5


      Feuerbach, não satisfeito com o pensamento abstrato, apela à contemplação sensível; mas ele não apreende o sensível [die Sinnlichkeit] como atividade prática, humano-sensível.


      6


      Feuerbach dissolve a essência religiosa na essência humana. Mas a essência humana não é uma abstração intrínseca ao indivíduo isolado. Em sua realidade, ela é o conjunto das relações sociais.


      Feuerbach, que não penetra na crítica dessa essência real, é forçado, por isso:


      1. a fazer abstração do curso da história, fixando o sentimento religioso para si mesmo, e a pressupor um indivíduo humano abstrato – isolado.


      2. por isso, nele a essência humana pode ser compreendida apenas como “gênero”, como generalidade interna, muda, que une muitos indivíduos de modo natural.


      7


      Feuerbach não vê, por isso, que o “sentimento religioso” é, ele mesmo, um produto social, e que o indivíduo abstrato que ele analisa pertence, na realidade, a uma determinada forma de sociedade.


      8


      A vida social é essencialmente prática. Todos os mistérios que induzem a teoria ao misticismo encontram sua solução racional na prática humana e na compreensão dessa prática.


      9


      O ponto mais alto a que leva o materialismo contemplativo, isto é, o materialismo que não concebe o sensível como atividade prática, é a contemplação dos indivíduos singulares na “sociedade burguesa”.


      10


      O ponto de vista do velho materialismo é a sociedade “burguesa”; o ponto de vista do novo é a sociedade humana, ou a humanidade socializada.


      11


      Os filósofos apenas interpretaram o mundo de diferentes maneiras; porém, o que importa é transformá-lo.
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